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RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.295 - MA (2012/0216167-0) 
   

RELATOR : MINISTRO ARI PARGENDLER 

R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 

RECORRENTE : CONSTRUTORA OAS LTDA  

ADVOGADOS : ULISSES CÉSAR MARTINS DE SOUSA  
     CRISTIANO ALVES FERNANDES RIBEIRO  
     MARIANA BRAGA DE CARVALHO E OUTRO(S) 

RECORRIDO  : COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO ESTADO 

DO MARANHÃO  

ADVOGADOS : ALICE MARIA SALMITO CAVALCANTI  
     FERNANDO PEDRO CASTRO E OUTRO(S) 

EMENTA 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 

INFRINGENTES. ART. 530 DO CPC. ACÓRDÃO QUE 

FORMALMENTE NÃO APRECIA O MÉRITO DA CAUSA. EXAME 

CONCRETO DA PRETENSÃO DE MÉRITO OU INCERTEZA 

QUANTO À REAL NATUREZA DO JULGADO. HIPÓTESE DE 

CABIMENTO DOS INFRINGENTES. PRESTÍGIO À SEGURANÇA 

JURÍDICA. PRECEDENTES STJ. RECURSO PROVIDO. 

1. Nos termos do art. 530 do CPC, "Cabem embargos infringentes quando 

o acórdão não unânime houver reformado, em grau de apelação, a 

sentença de mérito", não havendo a exigência expressa de que a maioria 

formada no Tribunal tenha apreciado, também, o mérito da demanda. 

2. Destarte, “Se o dispositivo não restringiu o cabimento do recurso 

apenas à questão de fundo ou à matéria central da lide, não pode o 

aplicador do direito interpretar a norma a ponto de criar uma restrição 

nela não prevista. Precedentes” (REsp 1.113.175/DF, Corte Especial, Rel. 

Min. CASTRO MEIRA, DJe 7/8/2012, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC). 

3. A exigência de requisito recursal não previsto expressamente em lei 

traz insegurança às partes e empecilhos à efetivação da Justiça, mormente 

quando nem sempre há clareza quanto ao conteúdo da sentença ou 

acórdão (se meramente extintivo ou de mérito). 

4. O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, já decidiu no sentido de ser 

admissível a interposição de embargos infringentes nos casos em que, a 

despeito de constar que o feito tenha sido extinto sem exame do mérito, o 

acórdão tenha efetivamente analisado o mérito da demanda ou tenha sido 

ambíguo em sua conclusão. 

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido. 
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ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  

Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Benedito Gonçalves,  por 

maioria, vencidos os Srs. Ministros Relator e Napoleão Nunes Maia Filho, conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, que lavrará o acórdão. Votaram  com o Sr. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima (voto-vista) os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (voto-vista) e Sérgio Kukina. 

 

Brasília (DF), 12 de novembro de 2013(Data do Julgamento) 

 

 

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  

Relator 


